
Diário da República, 2.ª série — N.º 52 — 14 de março de 2014  7107

prestada garantia idónea, quando devida, e sem prejuízo do disposto no 
Artigo 86.º do Código do IRC, se ao caso aplicável.

26 de fevereiro de 2014. — O Secretário de Estado do Desporto e 
Juventude, Emídio Guerreiro.

207673117 

 Declaração n.º 40/2014
Nos termos do n.º 10 do Artigo 62.º, do Capítulo X, do Estatuto 

dos Benefícios Fiscais, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 215/89, de 1 
de julho, republicado pelo Decreto -Lei n.º 108/2008, de 26 de junho, 
reconhece -se que os donativos concedidos no ano de 2014 ao CLUBE 
FLUVIAL VILACONDENSE, NIPC 501 129 499, para a realização 
de atividades ou programa de carácter não profissional consideradas 
de interesse desportivo, podem usufruir dos benefícios fiscais ali pre-
vistos, desde que os respetivos mecenas não tenham, no final do ano 
ou do período de tributação em que o donativo é atribuído, qualquer 
dívida de imposto sobre o rendimento, a despesa ou o património e de 
contribuições relativas à Segurança Social, ou, tendo -a, sendo exigível, 
a mesma tenha sido objeto de reclamação, impugnação ou oposição e 
prestada garantia idónea, quando devida, e sem prejuízo do disposto no 
Artigo 86.º do Código do IRC, se ao caso aplicável.

26 de fevereiro de 2014. — O Secretário de Estado do Desporto e 
Juventude, Emídio Guerreiro.

207672875 

 Declaração n.º 41/2014
Nos termos do n.º 10 do Artigo 62.º, do Capítulo X, do Estatuto dos 

Benefícios Fiscais, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 215/89, de 1 de julho, 
republicado pelo Decreto -Lei n.º 108/2008, de 26 de junho, reconhece -se 
que os donativos concedidos no ano de 2014 à JOBRA  -ASSOCIAÇÃO 
DE JOVENS DA BRANCA, NIPC 501 685 596, para a realização 
de atividades ou programa de carácter não profissional consideradas 
de interesse desportivo, podem usufruir dos benefícios fiscais ali pre-
vistos, desde que os respetivos mecenas não tenham, no final do ano 
ou do período de tributação em que o donativo é atribuído, qualquer 
dívida de imposto sobre o rendimento, a despesa ou o património e de 
contribuições relativas à Segurança Social, ou, tendo -a, sendo exigível, 
a mesma tenha sido objeto de reclamação, impugnação ou oposição e 
prestada garantia idónea, quando devida, e sem prejuízo do disposto no 
Artigo 86.º do Código do IRC, se ao caso aplicável.

27 de fevereiro de 2014. — O Secretário de Estado do Desporto e 
Juventude, Emídio Guerreiro.

207672964 

 Declaração n.º 42/2014
Nos termos do n.º 10 do Artigo 62.º, do Capítulo X, do Estatuto 

dos Benefícios Fiscais, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 215/89, de 1 
de julho, republicado pelo Decreto -Lei n.º 108/2008, de 26 de junho, 
reconhece -se que os donativos concedidos no ano de 2013 ao TAVIRA 
NATAÇÃO CLUBE, NIPC 507 385 349, para a realização de ativida-
des ou programa de carácter não profissional consideradas de interesse 
desportivo, podem usufruir dos benefícios fiscais ali previstos, desde 
que os respetivos mecenas não tenham, no final do ano ou do período 
de tributação em que o donativo é atribuído, qualquer dívida de imposto 
sobre o rendimento, a despesa ou o património e de contribuições re-
lativas à Segurança Social, ou, tendo -a, sendo exigível, a mesma tenha 
sido objeto de reclamação, impugnação ou oposição e prestada garantia 
idónea, quando devida, e sem prejuízo do disposto no Artigo 86.º do 
Código do IRC, se ao caso aplicável.

27 de fevereiro de 2014. — O Secretário de Estado do Desporto e 
Juventude, Emídio Guerreiro.

207672697 

 Declaração n.º 43/2014
Nos termos do n.º 10 do Artigo 62.º, do Capítulo X, do Estatuto dos 

Benefícios Fiscais, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 215/89, de 1 de julho, 
republicado pelo Decreto-Lei n.º 108/2008, de 26 de junho, reconhece-
se que os donativos concedidos no ano de 2014 ao Clube de Ténis de 
Montemor-o-Novo, NIPC 501 685 448, para a realização de atividades 
ou programa de caráter não profissional consideradas de interesse des-
portivo, podem usufruir dos benefícios fiscais ali previstos, desde que 
os respetivos mecenas não tenham, no final do ano ou do período de 
tributação em que o donativo é atribuído, qualquer dívida de imposto 
sobre o rendimento, a despesa ou o património e de contribuições re-
lativas à Segurança Social, ou, tendo-a, sendo exigível, a mesma tenha 
sido objeto de reclamação, impugnação ou oposição e prestada garantia 

idónea, quando devida, e sem prejuízo do disposto no Artigo 86.º do 
Código do IRC, se ao caso aplicável.

28 de fevereiro de 2014. — O Secretário de Estado do Desporto e 
Juventude, Emídio Guerreiro.

207672486 

 Comissão de Coordenação e Desenvolvimento
Regional de Lisboa e Vale do Tejo

Aviso n.º 3609/2014
Por despacho de 4 de março de 2014 do Presidente da Comissão de 

Coordenação e Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale do Tejo, 
estando extinta a Comissão de Acompanhamento de Revisão do Plano 
Diretor Municipal do Cartaxo, face ao disposto na alínea b) do artigo 20.º 
da Portaria n.º 1474/2007, de 16 de novembro, é constituída a nova 
Comissão de Acompanhamento, nos termos do disposto no n.º 1 do 
artigo 5.º do mesmo diploma, presidida pelo representante da Comis-
são de Coordenação e Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale do 
Tejo, e integrando um representante das seguintes entidades e serviços: 

Câmara Municipal do Cartaxo; 
Assembleia Municipal do Cartaxo; 
Autoridade Nacional de Proteção Civil; 
Agência Portuguesa do Ambiente, IP; 
Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo; 
Direção Regional de Agricultura e Pescas de Lisboa e Vale do Tejo; 
Direção Regional da Economia de Lisboa e Vale do Tejo; 
Instituto de Conservação da Natureza e das Florestas; 
Direção-Geral do Património Cultural; 
Instituto da Mobilidade e dos Transportes, IP; 
Rede Ferroviária Nacional, EPE; 
Turismo de Portugal, IP; 
Câmara Municipal da Azambuja; 
Câmara Municipal de Santarém. 
O presente revoga o despacho a que se refere o Aviso n.º 26139/2010, 

de 6 de dezembro de 2010, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 241, de 15 de dezembro de 2010. 

6 de março de 2014. —  O Presidente da Comissão de Coordenação 
e Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale do Tejo, Eduardo Brito 
Henriques.

207673977 

 Despacho n.º 3971/2014
Considerando que:
As Comissões de Coordenação e Desenvolvimento Regional fo-

ram integradas na Presidência do Conselho de Ministros, através do 
Decreto -Lei n.º 119/2013 de 21 de agosto, que altera o Decreto -Lei 
n.º 86 -A/2011, de 12 de julho, que aprova a Lei Orgânica do XIX Go-
verno Constitucional;

A Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional de Lisboa 
e Vale do Tejo (CCDR LVT) se encontra em processo de reestruturação, 
o que impossibilita as nomeações de pessoal dirigente em regime de 
comissão de serviço;

As atuais unidades orgânicas deverão continuar a dar cumprimento às 
suas atribuições e competências, garantindo -se assim o regular e normal 
funcionamento desta Comissão de Coordenação;

A Divisão de Apoio Jurídico deve assegurar o apoio jurídico aos 
órgãos e serviços da CCDR e prestar apoio jurídico às Autarquias Lo-
cais e suas associações, proceder à análise e instrução de processos de 
contraordenação, bem como elaborar ou apreciar contratos, acordos, 
protocolos ou outros atos de natureza jurídica;

A continuidade das atividades acima descritas não se compadece 
com a vacatura do lugar de Chefe da Divisão de Apoio Jurídico, a qual 
comprometeria o normal e regular funcionamento da CCDR LVT e dos 
serviços que a integram;

A licenciada Maria Margarida Capela Cucharra, possui os requisitos 
formais exigidos e o perfil profissional pretendido para o lugar a prover, 
conforme nota curricular em anexo.

Designo, ao abrigo e nos termos conjugados dos artigos 20.º e 27.º, 
da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, alterada e republicada pela Lei 
n.º 64/2011, de 22 de dezembro, a licenciada Maria Margarida Capela 
Cucharra, técnica superior do mapa de pessoal da Agência Portuguesa 
do Ambiente, I. P., para exercer, em regime de substituição, o cargo de 
direção intermédia de 2.º grau — Chefe da Divisão de Apoio Jurídico 
(DAJ), da Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional de 




